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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Proc. 14044/2022   Fls.


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 134 do procedimento administrativo nº 14044/2022, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento do tipo menor preço unitário, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e do Ato N/MD/N° 646/2019, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

Data da sessão: 29 de agosto de 2023
Horário: 11:00 hs

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras-UASG 926410

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação do descrito no item n° 1, juridicamente indivisível, do Termo de Referência.
1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. proposta padronizada (Anexo III); e

1.2.4. modelo de Nota de Autorização de Despesa (Anexo IV).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.4. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

5.5. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de seu envio.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.

6.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de R$ 1,00 (um real).
6.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.9. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
6.10. 
O critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste edital e seus anexos. 
6.11. 
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.
7.2. Na hipótese da proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.3. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
7.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste edital.
8. DA DESCONEXÃO
8.1. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, para sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.2. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
9.1.2.1. A consulta será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.5. Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.6.1.1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

9.6.1.2. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT); 

9.6.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

9.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.7.1.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, que indiquem nome, função, endereço e o telefax de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio para eventual contato pela ADMINISTRAÇÃO.
9.7.2.  Amostra

9.7.2.1 Com objetivo de verificar o atendimento das especificações do objeto, observado o melhor preço e prevenir a execução de prejuízos, conjuntamente à habilitação, deverá ser adotado o seguinte rito:

a) A Planilha de Custos / Proposta de Preços deverá vir acompanhada de tantos documentos quanto forem necessários para que seja possível analisar a conformidade com as especificações de cada item, tais como folders, catálogos, prospectos, declarações, memoriais descritivos, projetos ou similares.

b) Caso os documentos citados na letra "a" sejam insuficientes para definir o atendimento das especificações, antes da decisão de habilitação, a Administração poderá diligenciar por quaisquer meios disponíveis para tentar obter a informação técnica necessária, sendo vedada a geração de despesas sob encargo da Administração, tais como viagens para checar amostra/protótipo ou pagamento de laudos, competindo ao PROPONENTE tais encargos, se considerar adequado para comprovar o ponto controverso.

9.7.2.2 Caso os documentos citados no item anterior sejam insuficientes para definir o atendimento das especificações, antes da decisão de habilitação, deverá ser verificada a aplicação do seguinte rito:

a) Poderá ser exigido do PROPONENTE, a apresentação de amostras de cada um dos itens, a ser encaminhada a ADMINISTRAÇÃO, em endereço a ser oportunamente informado. As amostras apresentadas para análise deverão estar corretamente identificadas com o nome do responsável pelo envio.

b) A apresentação da amostra do produto cotado tem por objetivo a verificação de sua compatibilidade com a especificação do objeto, devendo ser efetivada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua notificação formal.

c) A amostra será analisada por representante da ADMINISTRAÇÃO que emitirá Despacho de Análise de Qualificação Técnica motivado acerca do apresentado, podendo, ainda, ser realizados testes em laboratórios especializados ou quaisquer outros procedimentos necessários para a adequada verificação da amostra apresentada.

c.1) Quando forem contratados terceiros para emitir laudos sobre o produto, caberá ao PROPONENTE arcar com os custos, no caso da solicitação do laudo ser da ADMINISTRAÇÃO ou às custas do requerente, nos demais casos.

d) As amostras aprovadas permanecerão em poder da Administração, até a entrega de todo o quantitativo.

e) A proposta do PROPONENTE será desclassificada no caso da amostra ser reprovada, devendo o mesmo ser notificado para ciência do laudo e retirada da amostra.

f) A desclassificação da proposta na forma prevista no item anterior acarretará o consequente chamamento do segundo colocado, adotando-se o mesmo procedimento em relação à amostra.
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1.1. ser formulada nos moldes da proposta padrão (Anexo III), redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de trinta minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro decidir, nos termos do art. 7º, §2º, IV do Ato N/MD/Nº 646/19, se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.4. O acolhimento do recurso invalida, tão somente, os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, das 10:00 às 17:00 h, na Rua do México, nº. 135/25º andar – na sala da Comissão Permanente de Licitações, nº 2507.

11.6. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

11.7. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

12. EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO
12.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
12.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para receber a Nota de Autorização de Despesa, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação.
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

13.1. A Contratada fica dispensada da prestação de garantia contratual.
14. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
O objeto será aceito nas seguintes condições:

a) Acompanhado de Recibo Provisório, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos fiscais designados pela Administração, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis após a entrega.

b) Acompanhado de Recibo Definitivo, mediante verificação da adequação dos objetos ao que está previsto nas especificações, depois de decorrido o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, para permitir a observação e a necessária confirmação do exato cumprimento das obrigações contratuais.

15. PAGAMENTO

a) A ADMINISTRAÇÃO deverá pagar ao FORNECEDOR o valor total da Nota Fiscal/Fatura, a ser realizado em parcela única, sendo o pagamento efetuado em conta corrente e agência de titularidade do FORNECEDOR.

b) O FORNECEDOR deverá encaminhar a Nota Fiscal/Fatura para pagamento ao Protocolo da ALERJ, sito à Rua da Ajuda, nº 05, Centro, Rio de Janeiro. CEP 20040-000, devendo constar o número do processo de contratação e o número da respectiva Nota de Empenho.

c) O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento.

d) Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

e) Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa do FORNECEDOR, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação.

f) Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao FORNECEDOR, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

g) O FORNECEDOR deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

16. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
16.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:
I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
16.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
16.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 16.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
16.4. A sanção prevista no subitem n° 16.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

17. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

17.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 3390.30.05 / 3390.30.23 e do programa de trabalho n°01.122.01352.462.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.  

18.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 2023.
LÚCIO ANDRÉ PINTO FERRAZ
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 02/2023
TERMO DE REFERÊNCIA

1. PROPÓSITO

O presente Termo de Referência tem por objetivo descrever a pretensão pela aquisição de materiais de escritório e informática, em conformidade com a Portaria “N”/DG/N° 10/08 e demais normativos que regem as contratações pela Administração Pública.

1.1 Justificativa da contratação

A presente justificativa tem como objetivo embasar a necessidade de contratação pública pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ, que atua como órgão autônomo do Poder Legislativo. Sendo parte da Administração Direta, esta Casa desempenha um papel fundamental na execução das atividades fins estabelecidas em seu escopo de criação, as quais estão amparadas por normas cogentes que balizam sua atuação diária.

Nesse sentido, a Assembleia Legislativa opera na elaboração de leis que regem o funcionamento do Estado, bem como a fiscalização e o controle das ações do Poder Executivo estadual e a representação dos interesses da população. 

Para que este interesse público possa ser alcançado, a administração precisa suprir-se com os meios necessários, através da aquisição de bens, serviços e obras que são indispensáveis para a materialização dessas ações, visto que os setores do poder estatal carecem de complemento logístico. Desta forma, a Assembleia Legislativa delegou competências específicas aos executores, cujo respaldo legal repousa no art. 14 da Portaria “N”/DG/N° 10/08.

A manutenção de um estoque de Almoxarifado devidamente abastecido desempenha um papel fundamental na eficiência e na continuidade das atividades da Assembleia Legislativa. Ao garantir a disponibilidade dos recursos necessários, evita-se a necessidade de aquisições emergenciais ou por meio de adiantamentos, o que poderia acarretar em custos adicionais e prazos mais apertados. Além disso, considerando que o escopo do objeto pretendido, por suas próprias características, são consumíveis ou de baixa duração especialmente pelo seu uso intenso, dispor de materiais devidamente acondicionados para pronto uso mostra-se medida adequada, e promove a agilidade nos processos internos, assegura a continuidade das tarefas cotidianas e contribui para a otimização do trabalho dos servidores, permitindo que se dediquem plenamente às suas funções sem interrupções desnecessárias. Dessa forma, a pretensa contratação se configura como uma estratégia eficiente para o bom funcionamento desta Casa, garantindo o cumprimento de suas responsabilidades e o atendimento às demandas da população.

Neste contexto, é parcela da responsabilidade deste setor, a formalização da demanda, tanto quanto sua extensão ao longo do presente exercício para a ALERJ. Portanto, é necessário que a Administração adote providências para sanar a demanda, observando a legislação vigente ao tema.

1.2 Objetivo da contratação
	SOLICITAÇÃO
	NECESSIDADE 
	RESULTADO 
ESPERADO

	Aquisição de materiais de escritório e informática.
	Reposição de estoque de almoxarifado e atendimento das demandas diárias da ALERJ.
	Permitir o abastecimento de meios de trabalho aos servidores desta Casa.


1.3 Instrumentos de planejamento

A previsão de volume desta contratação toma como base o plano de contratação anual, ou seja, pelo período de 12 (doze) meses, sopesando o controle próprio deste setor requisitante, resultando em medida suficiente para suprir a demanda pelo período, ressalvado os fatores supervenientes.

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO

2.1 Definição do objeto

O presente procedimento administrativo tem como objeto a aquisição de materiais de escritório e informática para atender as demandas da ALERJ.

2.2 Identificação dos itens, quantidades e unidades

	Item
	Descrição
	Unidade de fornecimento
	Quantidade

	MATERIAIS DE ESCRITÓRIO

	1
	Lápis grafite, corpo roliço, graduação HB n° 02, resistente com ponta, 18 cm de comprimento, proveniente de madeira de reflorestamento certificado
	Unidade
	5000

	2
	Clipes de aço n° 2/0 galvanizado. Caixa com 100 Unidades
	Caixa
	1.300

	3
	Estilete, lâmina em aço, retrátil com 18mm e corpo em poliestireno
	Unidade
	200

	4
	Clipes de aço n° 6/0 galvanizado. Caixa com 50 Unidades
	Caixa
	600

	5
	Extrator de grampo
	Unidade
	300

	6
	Elástico em látex, número 18. Caixa com 25 Unidades
	Caixa
	1.500

	7
	Bloco de recado "post it" com adesivo amarelo ou branco 76mm x 102mm com 100 folhas
	Unidade
	500

	8
	Grampo Galvanizado modelo 23/08. Caixa com 1.000 unidades
	Caixa
	300

	9
	Grampo Galvanizado 26/06. Caixa com 5.000 unidades
	Caixa
	1.500

	10
	Caneta marca texto, cor amarela, ponta chanfrada com tinta a base de água
	Unidade
	1.500

	11
	Grampeador de mesa, capacidade para até 25 folhas de 75 grm, trilho com capacidade de até 150 grampos 26/6, profundidade de grampeamento de 60mm
	Unidade
	600

	12
	Régua transparente em poliestireno cristal de 30 cm com escala em centímetro e milímetro
	Unidade
	500

	13
	Fita Adesiva em transparente medindo 12mm x 33 m
	Unidade
	700

	14
	Fita larga transparente 50mm x 50 m
	Unidade
	700

	15
	Fita crepe larga 50mm x 50 m
	Unidade
	700

	16
	Borracha plástica branca, com capa protetora para apagar lápis. Medida 40mm x 20mm
	Unidade
	400

	17
	Cola bastão 20 gr
	Unidade
	600

	18
	Corretivo líquido a base de água. Frasco com 18 ml
	Unidade
	800

	19
	Tesoura universal, lâmina em aço, comp. 18 cm
	Unidade
	500

	20
	Pasta registradora Arquivo AZ (jecá) tamanho ofício, na cor preta lombo largo, de 8 cm, ferragens de dois furos. Tamanho aproximado de 8 x 26 x 35 cm de papelão rígido. 
	Unidade
	300

	21
	Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, ponta em aço com escrita de espessura 1,0mm da cor vermelha
	Unidade
	3.000

	22
	Perfurador de papel para dois furos metálicos, resistente, com capacidade de perfuração para até 30 folhas de 75 g/m². Diâmetro do furo de até 2,5mm, com distância entre os furos de 80 mm, com margeador de plástico e base plástica removível para esvaziar confete.
	Unidade
	300

	MATERIAIS DE INFORMÁTICA

	23
	Pen drive com capacidade de 16gb de armazenamento, conexão USB, compatível com Mac OS 9.0 e superiores / Windows 98 e superiores
	Unidade
	400

	24
	Teclado para PC, com entrada USB, com no mínimo 107 teclas na cor preto, padrão ABNT2
	Unidade
	200

	25
	Estabilizador na cor preto. Potência mínima 600 VA ou 300 W. Tensão de entrada bivolt
	Unidade
	300

	26
	Mouse preto com conexão USB - compatível com Windows 98 e superiores
	Unidade
	200


2.3 Informações complementares

a) Os quantitativos definidos respeitam o fluxo de consumo mensal observando e suas respectivas médias.
2.4 Definição da natureza do bem

A) Análise sobre o Bem ou Serviço Comum ou Singular

O legislador, quando da elaboração da norma, ofereceu uma definição para a expressão “bens e serviços comuns”, os quais, de acordo com o parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Para a introdução do tópico, recorremos à douta lição do professor Jessé Torres Pereira Junior:

Em aproximação inicial do tema, pareceu que ‘comum’ também sugeria simplicidade. Percebe-se, a seguir, que não. O objeto pode portar complexidade técnica e ainda assim ser ‘comum’, no sentido de que essa técnica é perfeitamente conhecida, dominada e oferecida pelo mercado.

Assim, bens/serviços comuns são todos aqueles rotineiros, usuais, que sejam definidos por especificações conhecidas, sem que se admita, a partir destas, uma vez que restam estabelecidas no Termo de Referência, variações técnicas que possam repercutir na satisfação do Interesse Público.

Também contribui para a interpretação do entendimento, ao afirmar que bens/serviços comuns são aqueles que podem ser contratados, de modo satisfatório, por intermédio de um procedimento de seleção destituído de sofisticação ou minúcia.

Dá-se os bens/serviços como comuns, pois há, também, a devida padronização, pois esse tem um perfil qualitativo definido e praticado pelo mercado. Cabendo salientar que comum não é o bem/serviço destituído de sofisticação, mas aqueles para cuja contratação satisfatória não se fazem necessárias investigações ou cláusulas mais profundas.

Por tal exposição, concluímos que a solução adotada trata-se de bens/serviços comuns, pois:

· é encontrado e praticado no mercado sem maiores dificuldades;

· é ordinário, sem peculiaridades, ou características especiais, e apresentado com identidade e características padronizadas, e;

· garante sua caracterização em função das exigências do futuro Termo de Referência e das peculiaridades procedimentais da contratação.

Pelo exposto, o presente objeto deve ser considerado comum, visto que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado.

Por fim, trata-se de contratação de pequeno valor e não refletem parcelas de uma mesma compra ou serviço de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 Forma de execução

a) Prazo para entrega – O prazo máximo de entrega deverá ser de 30 (trinta) dias corridos, a contar da retirada da nota de Empenho.

b) Locais, datas e horários de Execução – O local para entrega será nas dependências da sede da Assembleia Legislativa - ALERJ, localizada no Edifício Lúcio Costa (antigo BANERJÃO), Rua da Ajuda, nº 05, Centro, Rio de Janeiro. CEP 20040-000. Deverá ser feito contato prévio através do telefone (21) 2588-1392, com o responsável pelo Almoxarifado.

c) Forma de acondicionamento para entrega – O fornecedor poderá acondicionar os objetos da melhor forma e técnica que possuir, desde que atendidas as especificidades do descritivo, bem como o acondicionamento respeite as devidas normas técnicas, cabendo ao mesmo a responsabilidade por eventuais danos e defeitos decorrentes de acondicionamento inadequado.

3.2 Possibilidade de subcontratação

É permitida a subcontratação parcial, qual seja a parcela do objeto permissiva se estabelece para os serviços de transporte do objeto, ou seja, a respectiva entrega.  A saber, exemplifica-se como etapa compreendida: carga, deslocamento, descarga, seguros, entre outros.

3.3 Responsabilidades das partes

3.3.1 Responsabilidades da ADMINISTRAÇÃO

Constituem obrigações da ADMINISTRAÇÃO:

a) efetuar os pagamentos devidos ao FORNECEDOR, nas condições estabelecidas neste instrumento.

b) ofertar ao FORNECEDOR documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução.

c) exercer a fiscalização da aquisição.

d) receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas neste Termo de Referência.

3.3.2 Responsabilidades do FORNECEDOR

Constituem obrigações do FORNECEDOR:

a) entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no Termo de Referência.

b) entregar o objeto da contratação sem qualquer ônus para a ADMINISTRAÇÃO, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias.

c) comunicar ao Fiscal da aquisição, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação, para a adoção das providências cabíveis.

d) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações.

e) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à ADMINISTRAÇÃO ou terceiros.

4. REQUISITOS MÍNIMOS PARA EXECUÇÃO

4.1 Qualificação técnica

Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverá(ão) ser apresentado(s) o(s) seguinte(s) documento(s):

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, que indiquem nome, função, endereço e o telefax de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio para eventual contato pela ADMINISTRAÇÃO.

4.2 Amostra

4.2.1 Com objetivo de verificar o atendimento das especificações do objeto, observado o melhor preço e prevenir a execução de prejuízos, conjuntamente à habilitação, deverá ser adotado o seguinte rito:

a) A Planilha de Custos / Proposta de Preços deverá vir acompanhada de tantos documentos quanto forem necessários para que seja possível analisar a conformidade com as especificações de cada item, tais como folders, catálogos, prospectos, declarações, memoriais descritivos, projetos ou similares.

b) Caso os documentos citados na letra "a" sejam insuficientes para definir o atendimento das especificações, antes da decisão de habilitação, a Administração poderá diligenciar por quaisquer meios disponíveis para tentar obter a informação técnica necessária, sendo vedada a geração de despesas sob encargo da Administração, tais como viagens para checar amostra/protótipo ou pagamento de laudos, competindo ao PROPONENTE tais encargos, se considerar adequado para comprovar o ponto controverso.

4.2.2 Caso os documentos citados no item anterior sejam insuficientes para definir o atendimento das especificações, antes da decisão de habilitação, deverá ser verificada a aplicação do seguinte rito:

a) Poderá ser exigido do PROPONENTE, a apresentação de amostras de cada um dos itens, a ser encaminhada a ADMINISTRAÇÃO, em endereço a ser oportunamente informado. As amostras apresentadas para análise deverão estar corretamente identificadas com o nome do responsável pelo envio.

b) A apresentação da amostra do produto cotado tem por objetivo a verificação de sua compatibilidade com a especificação do objeto, devendo ser efetivada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua notificação formal.

c) A amostra será analisada por representante da ADMINISTRAÇÃO que emitirá Despacho de Análise de Qualificação Técnica motivado acerca do apresentado, podendo, ainda, ser realizados testes em laboratórios especializados ou quaisquer outros procedimentos necessários para a adequada verificação da amostra apresentada.

c.1) Quando forem contratados terceiros para emitir laudos sobre o produto, caberá ao PROPONENTE arcar com os custos, no caso da solicitação do laudo ser da ADMINISTRAÇÃO ou às custas do requerente, nos demais casos.

d) As amostras aprovadas permanecerão em poder da Administração, até a entrega de todo o quantitativo.

e) A proposta do PROPONENTE será desclassificada no caso da amostra ser reprovada, devendo o mesmo ser notificado para ciência do laudo e retirada da amostra.

f) A desclassificação da proposta na forma prevista no item anterior acarretará o consequente chamamento do segundo colocado, adotando-se o mesmo procedimento em relação à amostra.

5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO

5.1 Agentes que participarão da gestão do fornecimento

a) A gestão e fiscalização ocorrerá por servidores integrantes dos quadros da ALERJ.

b) As atribuições da gestão e fiscalização serão aquelas definidas na Portaria “N”/DG/N° 10/08 e demais normativos que regem as contratações pela Administração Pública, para o fiel cumprimento das obrigações tanto pela Administração, como pelo fornecedor. 

c) A presença da fiscalização não diminui a responsabilidade do fornecedor.

5.2 Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos

Através da troca de número telefônico fixo, móvel, e-mail, portal online, entre outros, objetivando a comunicação rápida no que tange ao objeto.

5.3 Recebimento provisório e definitivo do objeto

O objeto será aceito nas seguintes condições:

a) Acompanhado de Recibo Provisório, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos fiscais designados pela Administração, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis após a entrega.

b) Acompanhado de Recibo Definitivo, mediante verificação da adequação dos objeto ao que está previsto nas especificações, depois de decorrido o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, para permitir a observação e a necessária confirmação do exato cumprimento das obrigações contratuais.

5.4 Pagamento

a) A ADMINISTRAÇÃO deverá pagar ao FORNECEDOR o valor total da Nota Fiscal/Fatura, a ser realizado em parcela única, sendo o pagamento efetuado em conta corrente e agência de titularidade do FORNECEDOR.

b) O FORNECEDOR deverá encaminhar a Nota Fiscal/Fatura para pagamento ao Protocolo da ALERJ, sito à Rua da Ajuda, nº 05, Centro, Rio de Janeiro. CEP 20040-000, devendo constar o número do processo de contratação e o número da respectiva Nota de Empenho.

c) O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento.

d) Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

e) Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa do FORNECEDOR, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação.

f) Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao FORNECEDOR, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

g) O FORNECEDOR deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIO DE PREÇOS

6.1 A definição dos critérios para julgar e classificar as propostas o será pelo menor preço unitário. A saber, o critério de valor será aplicado, desde que atendidas as especificações contidas no item 2 e respectivos subitens.

6.2 Os critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global, o será conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos, decorrente de Relatório Analítico contendo o descritivo dos métodos adotados para formação dos preços de referência e do orçamento estimado para a contratação. 

6.3 A saber, os critérios para julgar e classificar as propostas e de aceitabilidade serão aplicados, desde que atendidas as especificações contidas no item 2 e respectivos subitens.

7. APÊNDICES

7.1 São parte integrante desse Termo de Referência, os seguintes apêndices.

APÊNDICE A - PROPOSTA DE PREÇOS

8. ELABORAÇÃO

O presente Termo de Referência foi elaborado pelo competente setor técnico da ALERJ, qualificado profissionalmente às especificidades do objeto, de acordo com os normativos em vigor.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2023.

Flavio Farah Falcão

Coordenador do Almoxarifado

Mat. 420.342-8

ANEXO III
PROPOSTA PADRONIZADA
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Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
A empresa ao lado mencionada propõe à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ, os preços abaixo assinalados, obedecendo rigorosamente às condições estipuladas constante do Termo de Referência.
	            CARIMBO DA EMPRESA

	ITEM
	OBJETO
	MARCA / MODELO
	UNIDADE DE MEDIDA
	PREÇO (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	QTD.
	UNID.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	1
	Lápis grafite, corpo roliço, graduação HB n° 02, resistente com ponta, 18 cm de comprimento, proveniente de madeira de reflorestamento certificado
	
	Unidade
	5000
	
	

	2
	Clipes de aço n° 2/0 galvanizado. Caixa com 100 Unidades
	
	Caixa
	1.300
	
	

	3
	Estilete, lâmina em aço, retrátil com 18mm e corpo em poliestireno
	
	Unidade
	200
	
	

	4
	Clipes de aço n° 6/0 galvanizado. Caixa com 50 Unidades
	
	Caixa
	600
	
	

	5
	Extrator de grampo
	
	Unidade
	300
	
	

	6
	Elástico em látex, número 18. Caixa com 25 Unidades
	
	Caixa
	1.500
	
	

	7
	Bloco de recado "post it" com adesivo amarelo ou branco 76mm x 102mm com 100 folhas
	
	Unidade
	500
	
	

	8
	Grampo Galvanizado modelo 23/08. Caixa com 1.000 unidades
	
	Caixa
	300
	
	

	9
	Grampo Galvanizado 26/06. Caixa com 5.000 unidades
	
	Caixa
	1.500
	
	

	10
	Caneta marca texto, cor amarela, ponta chanfrada com tinta a base de água
	
	Unidade
	1.500
	
	

	11
	Grampeador de mesa, capacidade para até 25 folhas de 75 grm, trilho com capacidade de até 150 grampos 26/6, profundidade de grampeamento de 60mm
	
	Unidade
	600
	
	

	12
	Régua transparente em poliestireno cristal de 30 cm com escala em centímetro e milímetro
	
	Unidade
	500
	
	

	13
	Fita Adesiva em transparente medindo 12mm x 30 m
	
	Unidade
	700
	
	

	14
	Fita crepe larga 48mm x 50 m
	
	Unidade
	700
	
	

	15
	Fita crepe larga 48mm x 100 m
	
	Unidade
	700
	
	

	16
	Borracha plástica branca, com capa protetora para apagar lápis. Medida 40mm x 20mm
	
	Unidade
	400
	
	

	17
	Cola bastão 20 gr
	
	Unidade
	600
	
	

	18
	Corretivo líquido a base de água. Frasco com 18 ml
	
	Unidade
	800
	
	

	19
	Tesoura universal, 17 cm, lâmina em aço, rebite reforçado, cabo em poliestireno reforçado na cor preto
	
	Unidade
	500
	
	

	20
	Pasta registradora Arquivo AZ (jecá) tamanho ofício, na cor preta lombo largo, de 8 cm, ferragens de dois furos tamanho 8 x 28 x 36 cm de papelão rígido. Peso aproximado de 200gr
	
	Unidade
	300
	
	

	21
	Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, ponta em aço com escrita de espessura 1,0mm da cor vermelha
	
	Unidade
	3.000
	
	

	22
	Perfurador de papel para dois furos metálicos, resistente, com capacidade de perfuração para até 20 folhas de 75 g/m². Diâmetro do furo de até 2,5mm, com distância entre os furos de 80 mm, com margeador de plástico e base plástica removível para esvaziar confete.
	
	Unidade
	300
	
	

	23
	Pen drive com capacidade de 16gb de armazenamento, conexão USB, compatível com Mac OS 9.0 e superiores / Windows 98 e superiores
	
	Unidade
	400
	
	

	24
	Teclado para PC, com entrada USB, com no mínimo 107 teclas na cor preto, padrão ABNT2
	
	Unidade
	200
	
	

	25
	Estabilizador na cor preto. Potência mínima 300 VA ou 300 W. Tensão de entrada 115v
	
	Unidade
	300
	
	

	26
	Mouse preto com conexão USB - compatível com Windows 98 e superiores
	
	Unidade
	200
	
	

	OBSERVAÇÕES:

1) A PROPOSTA DE PREÇOS deverá:

- ser digitada, sem emendas e rasuras;

- conter os preços em algarismos e por extenso, por unidades, já incluídas as despesas de fretes, impostos federais os estaduais e descontos especiais;

- ser datada e assinada pelo gerente ou procurador.

2) PROCESSO DE REFERÊNCIA: 14044/2022


	VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

PRAZO e LOCAL DA ENTREGA: Conforme Termo de Referência

DADOS BANCÁRIOS:

Banco XXX, Agência: XXX, Conta corrente: XXX

Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente:

Data: XX/XX/XXXX



	
	Assinatura do Responsável pela Empresa
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